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AGRAVANTE : R M DA S D (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
HOMICÍDIO TENTADO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteia a desclassificação de ato infracional equiparado a homicídio tentado, alegando ausência 
de animus necandi, bem como o abrandamento da medida socioeducativa imposta.
2. O Tribunal de origem manteve a medida socioeducativa de internação, fundamentada na 
gravidade concreta do ato infracional e na ausência de consciência crítica do adolescente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do ato infracional 
equiparado a homicídio tentado, em razão da alegada ausência de animus necandi, e se a medida 
de internação é adequada.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é a via adequada para reexame de provas e desclassificação de condutas, 
pois demanda revolvimento fático-probatório.
5. A medida encontra-se devidamente justificada, nos termos do art. 122, I, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, porquanto aplicada embasada em estudo de caso da equipe técnica, na 

gravidade concreta do ato infracional praticado e na ausência de consciência crítica atual do 

adolescente.
6. A jurisprudência do STJ entende que a prática de violência e grave ameaça justifica a 
aplicação da medida de internação.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é a via adequada para desclassificação de ato 
infracional que demanda reexame de provas. 2. A medida de internação é justificada pela 
gravidade do ato infracional e pela necessidade de desenvolvimento da consciência crítica do 
adolescente".
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Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.011.961/ES, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 24/2/2017; STJ, AgRg no HC 858.024/ES, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/2/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
HOMICÍDIO TENTADO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteia a desclassificação de ato infracional equiparado a homicídio tentado, alegando ausência 
de animus necandi, bem como o abrandamento da medida socioeducativa imposta.

2. O Tribunal de origem manteve a medida socioeducativa de internação, fundamentada na 
gravidade concreta do ato infracional e na ausência de consciência crítica do adolescente.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do ato infracional 
equiparado a homicídio tentado, em razão da alegada ausência de animus necandi, e se a medida 
de internação é adequada.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não é a via adequada para reexame de provas e desclassificação de condutas, 
pois demanda revolvimento fático-probatório.

5. A medida encontra-se devidamente justificada, nos termos do art. 122, I, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, porquanto aplicada embasada em estudo de caso da equipe técnica, na 
gravidade concreta do ato infracional praticado e na ausência de consciência crítica atual do 
adolescente.

6. A jurisprudência do STJ entende que a prática de violência e grave ameaça justifica a 
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aplicação da medida de internação.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é a via adequada para desclassificação de ato 
infracional que demanda reexame de provas. 2. A medida de internação é justificada pela 
gravidade do ato infracional e pela necessidade de desenvolvimento da consciência crítica do 
adolescente".

 
Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.011.961/ES, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 24/2/2017; STJ, AgRg no HC 858.024/ES, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/2/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R M DA S D em face de decisão que 

não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 679-684).

Nas razões do agravo, alega a necessidade de desclassificação do ato infracional 

equiparado a homicídio tentado, porquanto não teria sido comprovado o animus necandi.

Aduz que “não há evidência suficiente que comprove o dolo específico (animus 

necandi) para a configuração do crime de homicídio tentado. Conforme alegado, a conduta do 

paciente não revela a intenção clara de matar, sendo mais adequada a desclassificação para um 

crime de menor gravidade, como lesão corporal ou vias de fato” (e-STJ, fl. 695).

Ressalta que “a inexistência de elementos que comprovem o dolo específico 

(intenção de matar) não exige uma nova apreciação dos fatos, mas sim uma readequação jurídica 

da conduta do réu com base no que já foi colhido” (e-STJ, fl. 696).

Assevera que a decisão agravada manteve a internação com base em uma análise 

genérica da gravidade dos fatos.

Sustenta que “o estudo social da unidade de internação mencionou informações que 

indicam que o paciente não apresenta risco atual à sociedade, possuindo laços familiares fortes e 

demonstrando arrependimento, o que reforça a tese de que a aplicação de medidas em meio 

aberto, como a liberdade assistida ou a semiliberdade, seria mais adequada” (e-STJ, fl. 697).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 
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retratação, ou seja o habeas corpus devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos contidos nas razões recursais, o agravo 

não comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de ensejar 

a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser mantida.

O agravante aponta para a necessidade de desclassificação do ato infracional 

equiparado a homicídio tentado, porquanto não teria sido comprovado o animus necandi.

No caso, o Tribunal de origem, no julgamento do recurso de apelação, após examinar 

os autos e todos os testemunhos e provas, concluiu que restaram suficientemente comprovadas a 

autoria e a materialidade do ato infracional.

Não se verifica, primo oculi, improcedência da representação. Concluir o contrário 

demandaria o revolvimento fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas 

corpus, dado o seu rito célere e cognição sumária.

Nesse sentido:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. VEDADA INOVAÇÃO 
RECURSAL. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. REGIME 
FECHADO. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE, AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões 
acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. Inviável o exame de teses não deduzidas na petição do habeas corpus e suscitadas 
apenas em sede de agravo regimental, caracterizando inovação recursal. Precedentes.
3. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido nos 
autos, máxime com fundamento no depoimento das vítimas e nos testemunhos, 
entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade de autoria do 
crime de roubo. Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova 
pré-constituída, pretender conclusão diversa.
4. O regime fechado para cumprimento inicial da pena foi devidamente 
fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código Penal, não 
havendo, portanto, qualquer desproporcionalidade na imposição do meio mais 
gravoso para o desconto da reprimenda.
Afinal, apesar de ser a pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a 
reincidência do paciente justifica a imposição do regime mais severo, não havendo a 
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possibilidade de analisar em concreto se o regime menos gravoso seria socialmente 
recomendado.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 867.444/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS DELITOS DE 
TRÁFICO DE DROGAS E DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELOS CRIMES. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR AS 
CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. PRECEDENTES. 
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE . INVIABILIDADE. GRAVIDADE 
DAS CONDUTAS PERPETRADAS E REITERAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de 
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido 
pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e 
das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
- A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação do paciente nos 
referidos atos infracionais, foi lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado nas circunstâncias em que ocorreram sua apreensão - em local 
dominado pela facção criminosa ADA, a qual não permite a venda autônoma de 
drogas, na posse de uma sacola que continha 23g de Cloridrato de Cocaína, na forma 
da droga crack, acondicionada em vinte e três sacolés com pedras de crack, 90g de 
Cloridrato de Cocaína, acondicionada em 88 embalagens plásticas (pinos ou 
ampolas) no interior de embalagens plásticas (sacolés) fechadas por papel e grampos, 
com as seguintes descrições: "CPX Visconde ADA Crack R$ 50,00", 190g de 
Cannabis Sativa L, vulgarmente conhecida como maconha, acondicionada em 37 
embalagens plásticas fechadas por nó e no interior de embalagem plástica com as 
seguintes descrições: "Visconde Bela Vista ADA RN A Braba Maconha de R$ 
50,00", bem como a quantia de R$ 57,00 (e-STJ fl. 14) -; já sendo ele conhecido da 
guarnição, de algumas abordagens de rotina próximo de lugares de ponto de venda de 
drogas.
Tudo isso a indicar que ele tinha por finalidade a mercancia de entorpecentes e sua 
associação ao tráfico, pois ele mesmo admitiu que ficou no tráfico porque precisava 
de dinheiro e estava num momento difícil; que quando atuava no tráfico, ele era 
apenas "olheiro" e que alertava os demais integrantes da facção criminosa "apenas no 
grito", que não usava rádio comunicador (e-STJ fl. 29).
- Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria delitivas para a 
prática de ambos os atos infracionais, inexistindo ilegalidade na procedência da 
representação, sendo que entendimento diferente, como pretendido, repito, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatório delineada nos autos, 
providência incabível na via processual eleita.
- Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação 
do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos 

Documento eletrônico VDA44411071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 11/11/2024 18:03:09
Código de Controle do Documento: 49556132-810c-4cb3-bfc9-c28d8e2da03c



agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que 
não ocorreu no presente caso. Precedentes.
- No tocante à medida socioeducativa aplicada, também não verifico nenhuma 
ilegalidade, pois a internação do menor foi determinada em virtude da gravidade das 
condutas perpetradas, acrescido ao fato de ele já possuir passagem pela prática de ato 
infracional análogo ao delito de homicídio qualificado (e-STJ fl. 25). Assim, deve 
subsistir a aplicação da medida aplicada, por possuir motivação idônea e, 
consequentemente, atender ao melhor interesse do infrator.
Precedentes.
- Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 782.347/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022.)

 

 

Quanto ao pleito de abrandamento da medida socioeducativa de internação, o Juízo 

de Primeiro Grau determinou a aplicação de medida de internação pelos seguintes fundamentos 

(e-STJ, fl. 72-73):
 

"In casu, a conduta dos adolescentes demonstra um forte desvio de conduta, até 
porque, além praticaram o ato que fere o bem mais precioso, a vida.
Outrossim os adolescentes, embora formalmente primários, praticaram vários atos 
infracionais cruéis, com violência extrema contra a pessoa.
Associaram-se, voluntariamente, ao grupo que, armado com armas brancas, sai da 
sede da torcida organizada do CRB, em busca de torcedores do CSA aleatórios, para 
brigarem.
Registre-se que [C.] já não residia com seus pais, mas com a família de sua 
companheira, apesar de adolescente.
Ademais, os estudos psicossociais de ambos os representados revelam a necessidade 
de que permaneçam internos para que compreendam a gravidade de suas condutas.
Frise-se que os subscritores do estudo de caso de [C. M.] ressaltaram que o 
adolescente é fundamental a internação do adolescente para que possa construir um 
pensamento crítico, para que obtenha um comportamento que o leve a sua evolução 
enquanto pessoa em desenvolvimento."
 

O Tribunal de origem manteve a medida:
 

"no caso dos autos, a medida de internação foi sugerida pela equipe técnica que 
procedeu o estudo do caso, ante a gravidade em concreto dos crimes e a ausência de 
consciência crítica atual dos adolescentes (p.217/238)" (e-STJ, fls. 637-638)
 

 

No caso, a medida encontra-se devidamente justificada, nos termos do art. 122, I, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, porquanto aplicada embasada em estudo de caso da equipe 

técnica, na gravidade concreta do ato infracional praticado e na ausência de consciência crítica 
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atual do adolescente.

Assim, as Instâncias Ordinárias encontram-se em sintonia com esta Corte, pois o STJ 

entende que a prática de violência e grave ameaça contra a vítima é fundamento para aplicação 

da medida socioeducativa de internação (AgInt no AREsp n. 1.011.961/ES, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 24/2/2017).

Nesse sentido, confiram-se:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
SENTENÇA QUE APLICOU A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. MAIORIDADE PENAL. EXTINÇÃO DA 
MEDIDA. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. IDONEIDADE DOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A imposição da internação foi devidamente fundamentada de acordo com o 
disposto no art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/19 90.
2. Na hipótese em debate, a imposição da medida mais gravosa foi justificada no fato 
de o paciente ter praticado conduta extremamente grave - ato infracional equiparado a 
tentativa de homicídio. Este Tribunal Superior sob a orientação de que a referida 
figura típica tem como um de seus elementos a violência e/ou grave ameaça entende 
cabível a medida de internação. Precedentes.
3. No caso, internação do adolescente está fundamentada na hipótese prevista no 
inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em vista o 
histórico infracional apresentado, circunstância devidamente enfatizada pelas 
instâncias de origem, ao aplicarem a medida extrema. Ressalte-se que a 
jurisprudência deste Tribunal não exige trânsito em julgado de eventual medida 
socioeducativa anteriormente aplicada para configurar a reiteração de ato infracional 
previsto no art. 122, inciso II, do ECA, porquanto não é possível estender ao âmbito 
do ECA o conceito de reincidência, tal como previsto na lei penal (AgInt no AREsp 
1505639/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
19/09/2019, DJe 24/09/2019).
4. A tese relativa a contemporaneidade da medida não foi debatida pelo Tribunal de 
origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça o seu julgamento 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
5. Consoante entendimento desta Corte: "a superveniência da maioridade penal não 
interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de medida 
socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não atingida a 
idade de 21 anos".
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 858.024/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
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INTERNAÇÃO. ART. 122, I DO ECA. POSSIBILIDADE. PACIENTE QUE 
DEMONSTROU ELEVADO GRAU DE PERICULOSIDADE EM SUAS AÇÕES. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA O CUMPRIMENTO. DESNECESSIDADE. 
ILEGALIDADES NÃO CONFIGURADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Diante da prática de ato infracional praticado com violência contra pessoa - 
homicídio qualificado - está autorizada a aplicação da medida socioeducativa de 
internação, conforme dispõe o art. 122, inciso I, do ECA. Ademais, a medida 
aplicada não se mostra desproporcional na hipótese dos autos, tendo em vista que o 
violento e gravíssimo ato infracional foi praticado por meio que dificultou a defesa da 
vítima, o que denota maior reprovabilidade.
2. A partir do julgamento do HC n. 346.380/SP, a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça passou a adotar o entendimento de que a não concessão de efeito 
suspensivo à apelação interposta contra sentença que aplica medida socioeducativa 
não viola o direito fundamental de presunção de não culpabilidade (HC 514.111/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma , julgado em 
15/10/2019, DJe 23/10/2019). Ademais, na espécie, o paciente já estava internado 
provisoriamente quando da prolação da sentença que fixou a medida socioeducativa 
de internação, o que reforça a necessidade de execução imediata.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 856.671/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO 
INFRACIONAL E QUIPARADO AO CRIME DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 122, I, 
DA LEI N. 8.069/1990. ACÓRDÃO QUE OSTENTA FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. REGIMENTAL. MERO INCONFORMISMO. 
MANUTENÇÃO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.342.349/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 9/11/2023.)
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO 
INFRACIONAL E QUIPARADO AO CRIME DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 122, I, 
DA LEI N. 8.069/1990. ACÓRDÃO QUE OSTENTA FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. REGIMENTAL. MERO INCONFORMISMO. 
MANUTENÇÃO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.342.349/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 9/11/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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